
Cenas comuns 
nos hospitais 
da rede 
pública de 
saúde: filas, 
falta de 
leitos, 
escassez 
de médicos e 
funcionários, 
equipamentos 
precários. 

o 

As regras de funcionamento do SUS 
O Integra instituições 

públicas federais, esta-
duais e municipais, com 
apoio co ' mplem ;entar> da 
rede privada de atendi-
mento à saúde. 

Prevê a descentrali-
zação político-administra-
tiva, com repasse das deci-
sões e dos recursos para es-
tados e municípios da rede 
de assistência hospitalar do 

!riamos e do Ministério da 
saúde. 

Cria conselhos interse-
toriais de âmbito nacional, 
subordinados ao Conselho 
Nacional de Saúde, integra-
dos por representantes da 
sociedade civil. Os conselhos 
vão estudar projetos de ali-
mentação, saneamento, vigi-
lância sanitária e saúde do 
trabalhador. 

Cria o distrito munici-
pal para articular políticas e 
programas de saúde. 

Prevê . treinament ri-
tensivo e permanen 
pessoal de saúde. 

Cria sistema de audito-
ria para que o Ministério da 
Saúde fiscalize o utilização 
de recursos repassados a es-
tados e municípios. 

Institui corno critério 

para distribuição de recursos 
o perfil demográfico cies po-
pulo çã o e o (lese 
"cnico das regiã 

Não permite a des 
6o de subvenção o íns 

ções com fins lucrativos. 
Integra os hospitais de 

universidades ao Sistema 
Único de Saúde. 

Valoriza a dedicação 
exclusiva dos funcionários. 

Os tropeços do Serviço Unificado de aúd 
HELIA,NA NOGUEIRA 

"Paguei INPS a vida inteira e 
sempre achei que teria, pelo me-
nos, algum tipo de retorno". 
Maurício B.K. trata-se há qua-
tro anos no Hospital Brigadeiro 
(ex-Inamps, hoje SUS), de uma 
doença no hipotálamo. Precisa 
de medicamentos caríssimos pe-
riodicamente. Tudo o que tem 
conseguido nos últimos meses, 
porém, é sentir saudade dos ve-
lhos tempos. 

"Antes da criação do SUS 
existiam filas, fichas, mas pelo 
menos havia bom atendimento e 
fornecimento de remédios", lem- 
bra. "Agora, nem os exames são 
feitos no hospital. Mandam fa-
zer fora", afirma. Ele pede para 
não ser identificado com medo 
de ficar sem os remédios que pre-
cisa. "Os equipamentos estão 
quebrados e não há reposição 
nem manutenção. É uma total 
desorganização". 

Como Maurício, os 60 mi-
lhões de contribuintes da Previ-
dência Social conhecem de longe 
esta realidade — tanto que meta-
de deles paga uma segunda vez 
para ter acesso a serviços de saú-
de através de convênios e segu-
ros. Falta de leitos, escassez de 
médicos, enfermeiros, remédios, 
materias, infra-estrutura. O 
atual sistema de saúde (Sistema 
Único de Saúde - SUS) ainda 
não mostrou a que veio, e, para a 
população, não está funcionan-
do como não funcionou o ante-
rior, o Suds (Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde). Na 
verdade o SUS — baseado na 
municipalização — ainda está 
'tropeçando pelo País, vítima de 
diferentes interesses na briga pe-
lo dinheiro. 
- "Está havendo uma grande re-
sistência por parte dos governos 
estadual e federal em transferir 
parte do poder aos municípios", 
garante Nélson Rodrigues dos 
Santos, coordenador da 9a Con-
ferência Nacional de Saúde, que 
-acontecerá em novembro, em 
Brasília, para discutir os erros e 
beneficios do sistema. . "Isso en-
volve questões político-partidá-
rias, falta de consciência e medo 
da perda de poder". Não é à toa 
que movimentos populares fize-
ram uma manifestação, há duas 
semanas, pedindo a municipali- 

trabalhadores e entidades presta-
doras de serviços. 

Basicamente, o SUS é uma 
evolução do Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde 
(Suds), com a grande diferença 
de que, no antigo sistema — que 
ainda vigora, por exemplo, no 
Estado de São Paulo —, as ver-
bas destinadas ao pagamento de 
consultas e eRames ambulato-
riais passam pelas mãos das se-
cretarias estaduais. "A metade 
dos recursos destinados à saúde 
desaparece", dispara o hemato-
logista Celso Guerra, presidente 
da Associação Paulista de Medi-
cina (APM). Uma auditoria feita 
na Secretaria de Saúde de São 
Paulo concluiu que, entre 1987 e 
1990, foram usados indevida-
mente Cr$ 3,6 bilhões (em valo-
res não atualizados) de verbas fe-
derais repassadas pelo Suds. 

"Não muda nada", afirma 
Celso Guerra. "Nos conselhos 
encarregados da- fiscalização e 
controle, quent acaba mandando 
é a prefeitura e o estado." Tanto 
Guerra quanto Chafic Farhat, 
presidente do Sindicato dos Hos-
pitais de São Paulo, acham que o 
grande risco que o sistema corre 
é o da "prefeiturização" — ou 
seja, que os recursos sejam apli-
cados na direta proporção do re-
lacionamento político-partidário 
com os prefeitos. 

As verbas que chegam aos 
prestadores de serviço via secre-
tarias estaduais são justamente o 
principal ponto de atrito entre os 
dois lados. Recentemente, o Sin-
dicato dos Hospitais de São Pau-
lo acusou o "grave processo de 
desestruturação" nos serviços de  

sau•e 	 de ter si- 
do avisado pelo governo esta- 
dual que seriam estipuladas co- % tas de atendimento e o que ultra-
passasse o limite não seria pago. 
A Secretaria Estadual da Saúde 
voltou atrás, mas passou a culpas  
da medida ao governo federal, 
afirmando que "o ministério tem,: 
repassado valores insuficientes 
para cobrir o custo do atendi- 
mento na rede conveniada." 

Para o secretário estadual de 
Saúde, Nader Wafae, o atual re-
passe para custeio através clã 
UCAs deve ser modificado. "São 
Paulo é uma rede muita comple-
xa, um polo migratório", diz 
Wafae. "E preciso levar em con-
ta que a cidade atende pessoas 
do País inteiro e não apenas cal-
cular as verbas pelo número de 
habitantes". 

Apesar de toda a polêmica ao 
redor do assunto, uma opinião, 
porém, é unânime: teoricamen-
te, o SUS é perfeito. "No papel, 
o SUS é tudo aquilo que uma 
população pode esperar em ter-
mos de assistência médica", 
afirma Guerra, da APM. 
"Aplicado na prática, é uma cai 
tástrofe. A saúde piora a cada 
dia que passa, principalmente 
no setor público." 

O secretário Wafae afirma, 
porém, que o SUS é um proces-
so "irreversível". E lembra que 
a consolidação do sistema de-
pende de três ítens imprescindí-
veis: a definição mais concreta 
das competências dos níveis 
municipal, estadual e federal, 
mais recursos financeiros e a re-
classificação dos recursos hu-
manos. Hoje, há funcionários 
estaduais, federais e municipais 
trabalhando no mesmo local. 
"Cada um recebendo um salá-
rio diferente e trabalhando em 
cargas horários desiguais", se-
gundo Wafae. 

O maior desafio, na opinião«, 
do presidente do Sindicato doS, 
Médicos de São Paulo, Euripides., 
Carvalho, é a questão do finan-
ciamento. "Toda verba do go-, 
verno federal destinada à saúde 
sai do bolso do trabalhador e is-
so é insuficiente", denuncia. "O 
SUS pode descentralizar o coa;
trole do serviço e as ações de sau 
de, mas continua a basear-se na 
centralização da distribuição de 
recursos". 

zação, com o apoio do secretário 
Municipal de Saúde, Carlos Né-
(kr. O resultado foi o adiamento 
dg assinatura do acordo com o 
g9vernador Luiz Antonio Fleury 
Filho e o ministro da Saúde, Al-
e% Guerra. 

A municipalização prevista 
pilo SUS é uma nova forma de 
distribuição dos recursos da saú-
de e de administração do siste-
ma, que tem no município o pa-
pel de gerente. O município, as-
sim, será o responsável pela defi-
nição do que a cidade necessita 
em termos de saúde, controlan-
do as funções de todas as entida- 

des ligadas ao setor, sejam elas 
municipais, estaduais ou fede-
rais. Conseqüentemente, fica a 
cargo do município o gerencia-
mento de todos os funcionários 
dos três níveis, embora eles con-
tinuem recebendo seus salários 
do governo ao qual estão liga-
dos. 

Os recursos para a saúde fica-
rão alocados num Fundo Mun-
cipal de Saúde, composto pelas 
verbas recebidas do governo es-
tadual e do orçamento de saúde 
do município. O dinheiro do go-
verno federal, para pagar as in-
ternações, é destinado direta- 

mente aos prestadores dos servi-
ços (hospitais, clínicas e labora-
tórios, conveniados ou públi-
cos). A União também repassa 
uma verba denominada UCA 
(Unidade de Cobertura Ambula-
torial) para cobrir gastos ambu-
latoriais e que é calculada com 
base no número de habitantes do 
município. Se houver excedente 
destes recursos, eles também são 
alocados para o Fundo Munici-
pal de Saúde. Com  o objetivo de 
controlar a verba, foram criados 
os Conselhos Estaduais e Muni-
cipais de Saúde, formado por re-
presentantes do poder executivo, 


